PARECER Nº 280, DE 2014
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1016, DE 2013

Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-nº 235/2013, do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 1016, de 2013,  altera a Lei nº 15.250, de 19 de dezembro de 2013, que revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.


Em pauta no período regimental, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivo. 

A proposta tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão técnico não se manifestou tempestivamente pela matéria, e o Relator Especial então designado o fez em substituição à referida comissão, propugnando em seu parecer, pela aprovação da propositura.
Dando seqüência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Mais uma vez não houve manifestação tempestiva do órgão técnico, e o Relator Especial designado concluiu seu Parecer favoravelmente à aprovação da proposta.

Foi então o projeto encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Esgotados os prazos regimentais para a deliberação pela comissão técnica competente, fomos designado Relator especial para fazê-lo em sua substituição.

DO PROJETO

O projeto de lei reinsere a faixa salarial das categorias de trabalhadores indicadas no inciso III da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, com as alterações posteriores, de forma a reajustar os valores indicados para a faixa salarial que agrupa as atividades funcionais nela referidas.
                        A proposta reajusta o valor anterior, fixando-o em R$ 835,00 (oitocentos e trinta e cinco reais), para administradores agropecuários e florestais, trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de transportes e comunicações, supervisores de compras e vendas, agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de estação de rádio e televisão, de equipamentos de sonorização e projeção cinematográfica. 
A intenção do Estado reflete o compromisso ideológico de se permitir um acréscimo na renda dos trabalhadores sem prejuízo da preservação da capacidade econômica dos empregadores, o que denota um caráter inexoravelmente inclusivo e social da norma, sendo de rigor, e no amparo da preservação da dignidade humana, a continuidade do processo de ajuste anual do conteúdo da lei.

No que se refere aos aspectos que ora nos compete analisar, quais sejam, financeiros, orçamentários e de planejamento, entendemos que é de se destacar que os novos valores do nível salarial proposto está perfeitamente compatível com as providências tomadas pelo Estado por ocasião da votação do Projeto de lei que se converteu na Lei 15.250, de 2013.

Perfeitamente justificada a propositura sob seus aspectos financeiros. Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto de lei 1016, de 2013.

Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1016, de 2013.
a) Mauro Bragato - Relator Especial

